
Vamos falar sobre classificação de mercadorias?

Não existem classificações certas ou erradas, mas classificações mais úteis e menos úteis [1]
. A célebre frase proclamada por Augustín Gordillo merece parcimoniosa interpretação quando se refere 
às classes artificialmente construídas pelo Direito. 

Spacca

As classificações no direito positivo possuem natureza distinta daquelas 

operadas pelas ciências naturais. Ao passo que estas ciências se debruçam sobre os objetos reais, no 
Direito, as classificações são arbitrariamente construídas e dotadas de função eminentemente prescritiva, 
voltando-se para outorgar um regime jurídico específico ao objeto classificado [2]. Assim, no Direito, as 
classificações são válidas ou inválidas [3].

A tarefa de classificar juridicamente uma mercadoria [4] tem por objetivo a uniformização [5]
, a harmonização [6] e, por consequência, a facilitação ou viabilização do comércio de bens tangíveis. Os 
incontáveis idiomas e dialetos desde sempre representaram custoso e demorado desafio a ser transposto 
pelos Estados, especialmente para fins de controle tributário, aduaneiro e estatístico das mercadorias 
comercializadas no exterior [7]. Nesse cenário, a elaboração de proposições prescritivas, coerentes e 
lógicas, que se prestassem a orientar uma classificação uniforme das mercadorias era providência 
necessária. Tentativas nesse sentido foram registradas [8] sem que conseguisse, por muito tempo, 
alcançar um nível satisfatório de adesões dos países. 

Foi necessário o término da 2ª Guerra Mundial e a urgência em se restabelecer o comércio internacional, 
para que fossem retomados os trabalhos de padronização dos diferentes sistemas de classificação e de 
designação de mercadorias [9]. 
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Por um período aproximado de vinte e quatro anos, entre 1950 e 1974, dois importantes projetos de 
ordenação e nomeação de mercadorias coexistiram [10], servindo como uma significante experiência 
para o que estava por vir. Posteriormente unificados sob o nome de Nomenclatura Comum de 
Cooperação Aduaneira, o alcance desses projetos ainda era restrito a apenas 13 países europeus [11]. 

É somente em 1983, quando da promulgação da Convenção Internacional do Sistema Harmonizado de 
Designação e Codificação de Mercadorias, que uma nomenclatura única e de abrangência global é 
subscrita, trata-se de um marco para o comércio internacional [12]. As normas veiculadas por referida 
convenção passaram a nortear a nomenclatura comercial das mercadorias em um alcance atual e 
aproximado de 98% [13] de todo o volume de negócios internacionais, incluído, entre os signatários o 
Brasil [14].

No meio jurídico brasileiro, entretanto, é verificável certo descaso científico pelo tema. Muitas vezes, 
relegado a uma tarefa automática ou menos importante desempenhada por atores diversos dos 
intelectuais operadores do direito, apoiados na incipiente literatura, que se prestava em boa medida a 
reproduzir, ipsis litteris, a legislação. No mesmo caminho, a produção jurisprudencial, não obstante 
notável evolução, ainda reflete alguma desconsideração intelectual. 

Certamente, a dificuldade em transitar entre diversos planos de linguagem [15], formados cada qual por 
seus sistemas de normas de natureza distintas [16], contribui para que o trabalho de classificação das 
mercadorias ainda não tenha sido alçado à merecida posição de destaque no estudo do Direito no Brasil. 

O fato é que a tarefa de classificar juridicamente uma mercadoria conjuga habilidades distintas e que 
ultrapassam o domínio isolado de uma determinada ciência. É completamente possível que exímios 
conhecedores da história e da legislação aduaneira não possuam condições de classificar. Para classificar 
uma mercadoria, é necessário, antes de tudo, neutralidade [17]. É preciso aproximar-se do objeto 
desarmado de qualquer experiência prévia. Não é, por exemplo, apenas porque se utiliza um desodorante 
com função bactericida no rosto que esse passa a ser um produto de toucador. De outra forma: a 
experiência subjetiva daquele que está classificando não pode interferir na tarefa jurídica de classificar 
uma mercadoria [18]. 

Há que se aproximar do objeto de forma a conhecê-lo integralmente. Em inúmeras oportunidades, a 
ausência de uma linguagem técnica por parte do classificador demanda a colaboração de outros 
profissionais para que se possa construir uma linguagem de aproximação ao objeto. É por isso que 
muitas vezes são necessários pareceres ou laudos exclusivamente técnicos, não classificatórios [19].

Questionamentos tais como "o que é?", "como é obtida?", "o quê contém?", "como se apresenta?", "p
ara que é utilizada?" são essenciais para o início de qualquer estudo que pretenda classificar uma 
mercadoria. Para responder a estes questionamentos, pressupõe-se o acesso a catálogos informativos, 
fichas técnicas, documentação gráfica, planos e instruções de montagem, análises químicas, informações 
sobre o produto. Somente após bem conhecida a mercadoria, é que se passa à análise da estrutura da 
nomenclatura, para que seja possível classificá-la corretamente [20].
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Neste contexto, e na qualidade de norma geral e abstrata decorrente de compromisso firmado entre 
Estados soberanos, o tratado materializado pela Convenção Internacional do Sistema Harmonizado, sob 
a ótica da teoria dualista, insere-se no sistema jurídico brasileiro após sua promulgação, através do 
Decreto nº 97.409/1988. Recepcionado como lei ordinária de caráter nacional [21], a norma é editada 
pela União e reclama observância obrigatória por todos os entes da Federação.

A Nomenclatura Comum do Mercosul, por sua vez, decorre da assinatura do Tratado para a Constituição 
do Mercado Comum do Sul [22], originalmente integrado por Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, a 
partir do qual se buscou, dentre outros, o estabelecimento de uma tarifa externa comum, que somente 
poderia ser alcançada através de uma nomenclatura uniforme de mercadorias.

Outros veículos normativos, igualmente relacionados ao tema das classificações, merecem destaque. 
Criados com o objetivo de elucidar o conteúdo das normas jurídicas de classificação acima mencionadas, 
tais dispositivos possuem alcance distinto daquelas. Não se encontram aptos para inovar no ordenamento 
jurídico nacional e, por essa razão, foram inseridos por instrumentos legais de inferior hierarquia [23]
. É o que se observa com as Notas Explicativas do Sistema Harmonizado, atualmente veiculadas pela 
Instrução Normativa RFB nº 1.788, de 8 de fevereiro de 2018 [24], dos Pareceres de Classificação 
emitidos pela Organização Mundial das Aduanas, internalizados e atualizados pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.926, de 16 de março de 2020, das Soluções de Consulta de Classificação, emitidas pelo Centro 
de Classificação de Mercadorias da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) da Receita Federal e 
autorizadas pela Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014, além dos Ditames de 
Classificação do Mercosul, veiculados pelo Ato Declaratório Executivo RFB nº 3, de 10 de novembro de 
2020. 

Introduzidos nesse contexto normativo, o complexo sistema das normas que enunciam os comandos e 
orientam a tarefa de classificação merece que seja operado como um conjunto de enunciados prescritivos
que veiculam comandos obrigacionais orientados à correta identificação jurídica das mercadorias. A 
produção — coerente e lógica — de proposições prescritivas voltadas ao objeto da classificação, deve se 
pautar por uma linha de pesquisa sistemática e respeitosa a todos os citados preceitos legais. É a partir 
desse plexo normativo que os operadores do direito — Estado, particulares e julgadores — extraem os 
elementos necessários para construírem referida norma que noticia, juridicamente, a classificação da 
mercadoria analisada. 

Entretanto, apesar de relegados a certa hierarquia inferior no estudo do Direito, debates acerca da 
classificação de mercadorias ganham corpo e relevância no que se refere à arrecadação fiscal e ao 
controle aduaneiro. De fato, a partir da pesquisa do tema classificação fiscal na base de decisões 
divulgadas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o que se observa é um aumento contínuo 
e significativo do contencioso administrativo envolvendo as normas jurídicas aqui tratadas: de 273 
decisões proferidas em 2011, para 659 em 2019 e 530 em 2020, considerando este último ano o período 
pandêmico de adaptações [25]. 
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Parte significativa deste contencioso é enfrentado por operadores — advogados, autoridades fiscais e 
julgadores — que soem não conhecer profundamente a legislação aduaneira e suas peculiaridades. 
Como consequência, há autuações questionadas, algumas vezes desprovidas de (correta) fundamentação 
legal, patronos buscando emplacar teses jurídicas genéricas, sem adentrarem às particularidades de que 
cada uma das mercadorias analisadas demanda, e julgadores administrativos que, com a cautela e, 
algumas vezes, não se sentindo confortáveis com tema, fundamentam suas decisões em opiniões e 
perícias técnicas, as quais, como observado, são subsídios mas não se prestam para juridicamente
classificar as mercadorias.

Em síntese, essa espécie de esperanto global para o favorecimento do comércio internacional chamado 
classificação de mercadorias demanda informações técnicas do objeto a ser classificado e conhecimento 
jurídico, uma vez que se apoia em um arcabouço normativo consistente, não admitindo posições 
parciais, arbitrárias, apriorísticas ou opinativas.
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